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LEI Nº 136, DE 22 DE JUNHO DE 2015. 

 

Aprova o Plano Municipal de Edu-

cação de Tamboril do Piauí – PI e 

dá outras providências. 

 

  Faço saber que a Câmara Municipal de Tamboril do Piauí apro-
vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º É aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, em conformida-

de com os Planos Nacional e Estadual, com vigência para 10 (dez) anos, a contar 

da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do dis-

posto no art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 2º São diretrizes do PME: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 

da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do Município; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em edu-

cação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB Municipal, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversida-

de e à sustentabilidade socioambiental. 

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo 

de vigência deste PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 

estratégias específicas. 

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214.
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a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e 

os censos  nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis 

na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único.  O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas 

com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 

populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto 

de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes 

instâncias: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão de Educação do Poder Legislativo; 

III - Conselho Municipal de Educação – CME; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respecti-

vos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação 

das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em 

educação. 

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME, a 

Secretaria Municipal de Educação publicará estudo oficiais, especialmente reali-

zados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-

ra – INEP, para aferir a evolução  no cumprimento das metas estabelecidas no 

Anexo desta Lei, com informações locais consolidadas, tendo como referência os 

estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes e in-

formações relevantes. 

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avalia-

da no quarto ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para 

atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 4º O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do 

art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os re-

cursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 5º Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em 

acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Fede-

ral, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resulta-

do ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
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na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta 

prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 6º A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferên-

cias municipais de educação até o final do decênio, articuladas e coordenadas pe-

lo Fórum Municipal de Educação, no âmbito da Secretaria Municipal de Educa-

ção. 

§ 1º O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências municipais de educação. 

§ 2º As conferências municipais de educação realizar-se-ão com intervalo 

de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 

PME e subsidiar a elaboração do plano municipal de educação para o decênio 

subsequente. 

Art. 7º O Município atuará em regime de colaboração com a União e o Es-

tado do Piauí, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias 

objeto deste Plano. 

§ 1º Caberá ao gestor municipal a adoção das medidas governamentais 

necessárias ao alcance das metas previstas neste PME. 

§ 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de 

medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a 

cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por meca-

nismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 3º O sistema de ensino municipal criará mecanismos para o acompa-

nhamento local da consecução das metas deste PME e dos planos previstos no 

art. 8º. 

§ 4º Haverá regime de colaboração específico para a implementação de 

modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-

educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e 

especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, asse-

gurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 5º Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação 

do Município com a União, o Estado do Piauí, e demais Municípios do Estado. 

§ 6º O fortalecimento do regime de colaboração entre o Município e o Es-

tado do Piauí incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, co-

operação e pactuação. 

§ 7º O fortalecimento do regime de colaboração dar-se-á, inclusive, medi-

ante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 8º Ficam garantidas como estratégias obrigatórias do PME as que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
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I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais polí-

ticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e 

das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 

e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação 

especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas 

e modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 

educacionais. 

Art. 9º O Município deverá aprovar lei específica para a criação e implanta-

ção de seu sistema de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação 

pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 1 (um) ano contado da 

publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada 

com essa finalidade. 

Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 

anuais do Município serão formulados de maneira a assegurar a consignação de 

dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste 

PME e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena exe-

cução. 

Art. 11.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordena-

do pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municí-

pios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação 

básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino, nos ter-

mos da Lei nº 13.005/2014. 

Art. 12.  Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste 

PME, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa, sem prejuízo das 

prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Edu-

cação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, me-

tas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Tamboril do Piauí, 22 de junho de 2015 

 

BENJAMIM VALENTE FILHO 

Prefeito Municipal 
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NEXOS 

 

 

 

META 1 

 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 

anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em Creches de forma a aten-

der, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PNE.  

 

ESTRATÉGIAS  

   

       1.1 Garantir o atendimento as crianças de três a cinco anos em tempo integral;  

       1.2 Promover as instituições de educação infantil de infra-estrutura adequada e recursos 

       materiais de forma a atender a demanda; 

1.3 Qualificar e profissionalizar os docentes, coordenadores, gestores e funcionários que   

atuam com essas crianças; 

1.4 Regulamentar a educação infantil no Sistema Municipal de Educação, no prazo máxi-

mo de 1 ano, a partir da aprovação deste Plano;  

1.5 Ofertar progressivamente a educação infantil em horário integral em toda rede pública 

municipal; 

1.6 Garantir o acesso e a permanência das crianças com necessidades educacionais especi-

ais – NEE, na rede regular de ensino e atendimento por professores especializados na área 

em que se apresente a NEE;  

1.7 Garantir na matrícula e na organização das respectivas classes escolares o número de  

crianças de acordo a seguinte relação crianças/educador; 

a) de 0 a 2 anos – 06 a 08 crianças/01 educador e um auxiliar;  

b) de 3 anos – 15 crianças/01 educador e um auxiliar;  

c) de 4 a 5 anos – 20 crianças/01educador e um auxiliar; 

1.8 Estabelecer ações integradas com instituições públicas e parcerias com organizações 

não governamentais, possibilitando a criação de equipes multidisciplinares que apoiem as 

unidades de ensino para o atendimento às crianças; 

1.9 Garantir recursos e meios para que as instituições de educação infantil mantidas pelo 

poder público municipal, construam, no prazo de um ano, a contar da data de aprovação 

deste plano, seus projetos políticos pedagógicos; 

1.10 Garantir criação e ampliação de políticas culturais públicas destinadas à infância; 

1.11 Estabelecer diretrizes de ações conjuntas com as Secretarias de Educação, Saúde e 

Assistência Social, para atendimentos especializados (fonoaudiologia, psicologia, fisiote-

rapia, pediatria, odontopedriatria e outras especialidades) de crianças matriculadas na edu-

cação infantil da rede municipal de ensino, nos postos de saúde dos bairros mais próximos 

de suas instituições de referência;  

1.12 Ampliar a rede física das instituições de educação infantil, com padrões mínimos de 

infraestrutura para atendimento das crianças de 0 a 5 anos, de acordo com a meta do Plano 

Nacional de Educação,  
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a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede 

elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário; 

b) instalações sanitárias e para higiene pessoal das crianças; 

c) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretri-

zes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão li-

vre, equipamentos e materiais pedagógicos;  

d) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; 

e) adequação às características das crianças especiais; 

f) dotar o espaço de área verde. 

1.13 Adequar os prédios das instituições de educação infantil, mantidas pelo poder públi-

co municipal, aos padrões mínimos de infraestrutura estabelecidos no item anterior, no 

prazo máximo de 3 anos, a contar da data de aprovação deste Plano; 

1.14 Implantar, no prazo máximo de 3 anos da aprovação deste Plano, bibliotecas e brin-

quedotecas nas instituições de educação infantil mantidas pelo poder público municipal, 

existentes ou que forem criadas;  

1.15 Garantir o transporte escolar, gratuito, para as crianças da zona rural matriculadas na 

rede pública, dentro de padrões básicos de segurança e adaptado para pessoas com defici-

ência, manutenção regular e motorista qualificado; 

1.16 Fiscalizar os veículos que transportam crianças, com vistas a assegurar a manuten-

ção dos padrões básicos de segurança e adaptado para pessoas com deficiência, e moto-

rista qualificado; 

1.17 Repassar às instituições de educação infantil, mantidas pelo poder público, os recur-

sos financeiros para aquisição e gerenciamento da alimentação escolar; 

1.18 Garantir a melhoria da alimentação escolar, priorizando a aquisição de produtos na 

região, adequando-a conforme o clima e às especificidades da faixa etária, com cardápio 

elaborado por nutricionista;  

1.19 Estabelecer um programa municipal de formação em serviço dos profissionais de 

educação infantil, através de convênios entre a Secretaria Municipal de Educação e uni-

versidades públicas, observando-se as seguintes metas: 

a) Que, em cinco anos, todos os gestores de escolas de educação infantil possuam forma-

ção em nível superior; 

b) Que, em cinco anos, todos os professores que atuam em classes de educação infantil 

tenham formação específica na área em nível superior. 

1.20 Realizar, no prazo de dois anos, a contar da data de aprovação deste Plano, concurso 

público para professor de educação infantil, admitindo a formação mínima para ingresso, 

a Licenciatura em Pedagogia e Normal Superior; 

1.21 Garantir que todas as instituições de educação infantil, mantidas pelo poder público 

municipal ou conveniadas com este, possuam gestores do quadro efetivo de professores 

da rede municipal de educação e atenda ao estabelecido na meta 19, item a; 

1.22 Qualificar os servidores, não docentes, para o desenvolvimento de suas funções nas 

instituições de educação infantil, em 03 anos, e garantir os meios de ascensão e enqua-

dramento profissional, conforme a aprovação do seu plano de carreira.  

1.23 Realizar, em cinco anos, concurso público para o cargo de coordenador pedagógico 

para a educação infantil, admitindo a formação mínima para ingresso a Especialização em 

Educação Infantil, em nível de pós-graduação; 

1.24 Prover a instituição de educação infantil de pelo menos um coordenador pedagógico; 

1.25 Assegurar a execução, acompanhamento e avaliação das políticas de atendimento à 

educação infantil no município;  

1.26 Garantir a construção de espaços públicos destinados ao lazer e à convivência da in-

fância: praças, parques, incluindo áreas verdes; 
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1.27 Garantir a criação, ampliação e qualificação de políticas de desenvolvimento das 

práticas corporais e esportivas, visando ao desenvolvimento integral das crianças; 

1.28 Assegurar a participação das famílias de baixa renda, das crianças matriculadas na 

educação infantil, nos programas sociais vinculados ao poder público municipal; 

1.29 Divulgar, trimestralmente, os relatórios de aplicação da totalidade dos recursos fi-

nanceiros gastos com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, provenientes 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB - bem como provenientes da receita resultante de 

outros impostos para a manutenção e desenvolvimento da Educação Básica; 

1.30 Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar 

nas instituições de educação infantil, a fim de tornar sua gestão participativa e democrática, 

bem como para o acompanhamento e controle dos recursos financeiros recebidos e execu-

tados pelas instituições;  

1.31 Apoiar e fortalecer ações educativas, através da formação continuada para profissio-

nais da educação, visando ao reconhecimento do afrodescendente, enquanto sujeito inte-

grante da sociedade, assegurando o cumprimento da Lei 10.639/2003. 
 

 META 2  

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 

por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último 

ano de vigência deste PNE.  
 
ESTRATÉGIAS 

 
2.1 Garantir o acesso, a permanência e a qualidade de ensino para todas as crianças, jovens 

e adultos do Ensino Fundamental, até o final do sexto ano de vigência do PME.  

2.2 Viabilizar e garantir a construção, implementação, consolidação e avaliação do Projeto 

Político Pedagógico em cada instituição de ensino, de acordo com a concepção de escola 

democrática, inclusiva e participativa.  

2.3 Garantir às Unidades Escolares os repasses de verbas, equivalente ao PDDE, pelos go-

vernos locais, possibilitando a implantação do Projeto Político Pedagógico. 

2.4 Ampliar progressivamente a jornada escolar visando a expandir a escola de tempo inte-

gral, que abranja um período de, pelo menos, 7 horas diárias, com previsão de infraestrutu-

ra adequada, professores e funcionários em número suficiente. 

2.5 Prover nas escolas de tempo integral, para todas as crianças e jovens matriculadas, um 

mínimo de 03 refeições adequadas e definidas por nutricionista; monitoria das tarefas esco-

lares; desenvolvimento da prática de esportes e atividades artísticas e culturais, associados 

às ações socioeducativas e em parceria com a Secretaria de Saúde. 

2.6 Assegurar, a partir do primeiro ano de vigência do Plano, um arteeducador e dois pro-

fessores auxiliares e/ou substitutos, em Instituições de Ensino Fundamental que atendam 

crianças das séries iniciais.  

2.7 Garantir, por meio de concurso público, a existência de uma equipe multidisciplinar 

nos órgãos gestores do sistema educacional, composto por: assistentes sociais, pedagogos 

com especialização em psicopedagogia e psicólogos, para dar apoio a estudantes, famílias 

e professores. 

2.8 Garantir o transporte escolar, gratuito, para as crianças da zona rural, matriculadas na 

rede pública, dentro de padrões básicos de segurança, adaptado para pessoas com deficiên-

cia e com manutenção regular e motorista qualificado. 
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2.9 Fortalecer as instâncias colegiadas para proceder à fiscalização da qualidade da meren-

da escolar.  

2.10 Apoiar e fortalecer ações educativas, através da formação continuada para profissio-

nais da educação, visando ao reconhecimento do afrodescendente, enquanto sujeito inte-

grante da sociedade, assegurando o cumprimento da Lei 10.639/2003. 

2.11 Promover e fortalecer ações, visando à integração entre escola, família e comunidade. 

2.12 Implantar políticas públicas para valorização da escola e do educando, buscando mai-

or equidade social.  

2.13 Garantir em curto prazo infraestrutura dos prédios escolares com espaços diferencia-

dos dotados de ventilação, iluminação, insolação, com condições sanitárias adequadas e 

acessibilidade, e, ainda, que disponibilizem: 

a) acesso às novas tecnologias: sala de audiovisual e laboratório de informática (com aces-

so à internet); 

b) espaço de convívio social – sala de acolhimento, jardins, hortas e quadras poliesporti-

vas; 

c) biblioteca com amplo acervo atualizado aberta a toda a comunidade; 

d) laboratório de ciências; 

e) sala dos professores e de reuniões pedagógicas; 

f) auditório e sala de artes; 

g) sala de reprografia; 

h) cozinha e refeitório com depósito exclusivo da merenda escolar e dos utensílios da cozi-

nha; 

i) depósito para material de limpeza e de uso contínuo; 

j) salas destinadas à administração e coordenação pedagógica; 

2.14 garantir, após a aprovação do Plano Municipal de Educação, que a autorização para 

construção de escolas, somente ocorra de acordo com as exigências de padrões mínimos 

infraestruturas nele definidos.  

2.15 garantir a segurança pessoal e patrimonial em todas as unidades escolares. 

2.16 assegurar a formação, no ensino superior, visando a atender 50% dos professores não 

licenciados da rede pública, nos três primeiros anos e os outros 50% atendidos até o 6º ano 

da vigência do PME.  

2.17 garantir a implantação de programas de formação continuada do professor a partir da 

aprovação do PME. 

2.18 criar e manter programas de formação para o corpo docente, administrativo e de 

apoio, das unidades escolares, visando ao atendimento de qualidade a todos os alunos. 

2.19 intensificar, através das instâncias colegiadas, a fiscalização do cumprimento dos pla-

nos de carreira, a partir da aprovação do PME. 

2.20 realizar concursos de acordo com as reais necessidades de vagas na rede pública de 

ensino, assegurando a efetivação dos profissionais da educação no prazo de até três anos. 

2.21 garantir formação continuada para todos os coordenadores pedagógicos. 

2.22 assegurar, dentro de propostas curriculares, uma perspectiva transversal, incluindo 

temas como: meio ambiente, educação para o trânsito, sexualidade, drogas e outros. 

2.23 implementar parcerias com órgãos competentes, visando a assegurar o trabalho inter-

disciplinar com os temas transversais. 

2.24 reduzir, no prazo de cinco anos da vigência do PME, em 80% a evasão e a repetência 

no Ensino Fundamental. 

 
META 3  
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Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 

PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco 

por cento)   
 
ESTRATÉGIAS 

 
3.1 Assegurar o acesso e permanência de jovens e adultos no Ensino Médio de qualidade;  

3.2 Implantar políticas de atendimento às demandas específicas da comunidade local, obje-

tivando a ampliação da oferta de Ensino Médio àqueles que a ele não tiveram acesso na 

idade própria;  

3.3 Viabilizar, junto às esferas competentes, investimentos estruturais e financeiros com o 

objetivo de ampliar a aprovação dos alunos e alunas para 95% e reduzir a evasão em 5% a 

cada ano, de forma a diminuir o tempo médio para conclusão do Ensino Médio; 

3.4 Adotar medidas para assegurar uma educação inclusiva;  

3.5 Assegurar a manutenção e a expansão do Ensino Médio, a partir da vigência deste Pla-

no, com infraestrutura adequada aos padrões mínimos nacionais, através da aplicação dos 

investimentos já definidos em Lei; 

3.6 Planejar arquitetonicamente, a partir da vigência deste Plano, um modelo padrão para 

todos os prédios escolares de forma a garantir espaços diferenciados dotados de ventilação, 

iluminação, insolação, com condições sanitárias adequadas e, ainda, que disponibilizem:  

a) Acesso às novas tecnologias: sala de vídeo e laboratório de informática (com acesso à 

internet);  

b) Espaço de convívio social – sala de acolhimento, jardins, hortas e quadras poliesporti-

vas;  

c) Biblioteca com amplo acervo atualizado, aberta a toda a comunidade;  

d) Laboratório de ciências;  

e) Sala de professores e de reuniões pedagógicas;  

f) Auditório e sala de artes;  

g) Sala de reprografia;  

h) Cozinha e refeitório com depósito exclusivo para merenda escolar e para utensílios da 

cozinha;  

i) Depósito para material de limpeza e de uso contínuo;  

j) Salas destinadas à administração e coordenação pedagógica.  

3.7 Assegurar a formulação e implementação progressiva de uma política de gestão da in-

fraestrutura física na educação básica pública, que assegure;  

a) O reordenamento, a partir do primeiro ano deste Plano, da rede de escolas públicas que 

contemple a ocupação racional dos estabelecimentos de ensino estaduais e municipais, com 

o objetivo, entre outros, de facilitar a delimitação de instalações físicas, próprias para o En-

sino Médio, separadas, pelo menos, das quatro primeiras séries do Ensino Fundamental e 

da educação infantil 

b) A construção de instalações específicas para o Ensino Médio nas regiões que apresen-

tem demanda, priorizando a zona rural.  
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3.8 Assegurar a fiscalização das escolas existentes, garantindo os padrões mínimos estabe-

lecidos, a partir da aprovação deste Plano;  

3.9 Garantir a segurança pessoal e físico-patrimonial de todas as unidades escolares;  

3.10 Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercí-

cio da cidadania;  

3.11 Adotar mecanismos para assegurar que 100% das escolas possam ter uma organização 

do ensino a partir das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, já elaboradas e aprova-

das pelo Conselho Nacional de Educação, nos dois primeiros anos de vigência deste Plano;  

3.12 Implementar e consolidar o projeto político-pedagógico das unidades de ensino, iden-

tificado com a concepção de escola democrática inclusiva, assegurando a autonomia das 

escolas na sua elaboração, assim como a gerência de recursos mínimos para a manutenção 

do cotidiano escolar;  

3.13 Assegurar uma política de avaliação do Ensino Médio que leve em conta dados esta-

tísticos e indicadores qualitativos;  

3.14 Qualificação dos professores e das professoras para atendimento à educação especial; 

16. Priorizar, a partir da aprovação deste Plano, o atendimento às demandas de formação 

inicial de docentes, nas áreas com diagnóstico de déficit de professores e professoras e de 

distorção na ocupação dos cargos;  

3.15 Formar turmas com, no máximo, 35 estudantes, no Ensino Médio, respeitando dimen-

são da sala, conforme determinações legais;  

3.16 Assegurar a oferta diurna e noturna de vagas para o Ensino Médio, suficiente para ga-

rantir o atendimento dos estudantes que trabalham;  

3.17 Revisar a organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de 

forma a adequá-lo às necessidades dos estudantes que trabalhem, sem prejuízo da qualida-

de do ensino;  

3.18 Criar mecanismos para reduzir as disparidades entre estudantes com defasagem de 

aprendizagem, oriundos do Ensino Fundamental;  

3.19 Observar, no que diz respeito ao Ensino Médio, as metas estabelecidas nos capítulos 

referentes à formação de professores, financiamento e gestão e ensino a distância;  

3.20 Apoiar e fortalecer ações educativas, através da formação continuada para profissio-

nais da educação, visando ao reconhecimento do afro-descendente, enquanto sujeito inte-

grante da sociedade, assegurando o cumprimento da Lei 10.639/2003 

 

META 4 

 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação, o acesso a 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de re-

cursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conve-

niados.      

 

ESTRATÉGIAS 
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4.1 Oportunizar a comunidade, mediante campanhas informativas e estudos nos espaços 

educativos, o conhecimento acerca da legislação que respalda a educação de qualidade pa-

ra todos; 

4.2 Assegurar o direito à inclusão social da pessoa com deficiência ao mercado de traba-

lho:  

a) Promover cursos profissionalizantes para pessoas com deficiência em parceria com em-

presas para posterior inserção das mesmas neste âmbito social. 

b) Proporcionar nos cursos profissionalizantes acessibilidade no que se refere à estrutura 

física e às tecnologias assistivas. 

4.3 Garantir a reestruturação dos espaços públicos, visando ao atendimento à acessibilida-

de das pessoas com deficiência, em todas as esferas sociais. 

a) Sensibilizar os diversos segmentos da sociedade através de campanhas informativas, pa-

ra oportunizar discussão e reflexão a respeito dos direitos das pessoas com deficiência em 

todos os espaços sociais. 

4.4 Acompanhar o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a adequação da in-

fra-estrutura e dos recursos necessários à acessibilidade das pessoas com deficiência; 

4.5 Instituir nas escolas espaço no qual os familiares dos alunos interajam com conheci-

mentos pertinentes à educação inclusiva; 

4.6 Garantir, no Projeto Político Pedagógico das escolas, a inclusão de ações voltadas ao 

atendimento à diversidade; 

4.7 Ampliar a Formação Continuada oferecida aos profissionais da educação que atuam na 

rede regular, visando ao atendimento à diversidade;  

4.8 Estabelecer critérios, na formação de classes inclusivas, considerando o número total 

de alunos e aqueles que têm necessidades educacionais especiais (n.e.e); 

4.9 Assegurar a inserção e permanência de pessoas com necessidades educacionais especi-

ais no sistema educacional, atendendo 100% da demanda, até o prazo de 02 anos a partir da 

aprovação deste Plano; 

4.10 Garantir nas escolas que têm alunos surdos a presença do profissional Intérprete e do 

professor itinerante para os alunos com deficiência visual; 

4.11 Estabelecer, em consonância com as Instituições Especializadas, indicadores básicos 

de qualidade do atendimento ao qual se propõe; 

4.12 Cumprir a legislação que trata da acessibilidade; 

4.13 Propor que, em dois anos, a partir da data de aprovação deste plano no currículo dos 

cursos de formação no ensino superior, em todas as áreas, sejam incluídas disciplinas refe-

rentes às áreas das deficiências; 

4.14 Incluir, em cinco anos, a partir da data de aprovação deste plano, o ensino da Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS – no currículo das escolas regulares; 

4.15 Formar, em 01 ano, a partir da aprovação deste Plano, redes com as Secretarias Muni-

cipais, Estaduais e Federais, Instituições Especializadas, Conselhos, ONG’s, Instituições de 

Ensino Superior e Terceiro Setor, para garantir o fortalecimento do atendimento especiali-

zado às pessoas com deficiências e dificuldades de aprendizagem;  

4.16 Implantar, em dois anos, após aprovação deste Plano, Centros Pedagógicos Especiali-

zados e Multidisciplinares, com fonoaudiólogo, psicólogo, pedagogo, psicopedagogo, neu-

rologista, fisioterapeuta, profissionais de educação física, assistente social e especialistas 

nas áreas de especificidades, para o atendimento e promoção do melhor desenvolvimento 

dos alunos com deficiências, matriculados na rede regular de ensino; 

4.17 Ampliar, em 60% das escolas, no período de cinco anos, a partir da data de aprovação 

deste plano, Salas de Recursos Multifuncionais com especialistas nas áreas da Deficiência 

Visual, Deficiência Mental, Surdez, Dificuldades de Aprendizagem, além de equipamentos 

que atendam às especificidades citadas; 
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4.18 Assegurar a execução e acompanhamento das políticas de educação especial no muni-

cípio. 

META 5 

 

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do Ensino Fundamen-

tal 

 

ESTRATÉGIAS 

 

5.1 Adotar medidas que viabilizem a implantação de processos pedagógicos de alfabetiza-

ção, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvol-

vidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizado-

res e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 

crianças;  

5.2 Colaborar com a avaliação nacional, aplicada anualmente periódicos e específicos para 

aferir a alfabetização das crianças de 3º ano e estruturar instrumentos de avaliação e moni-

toramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas 

até o final do terceiro ano do ensino fundamental;  

5.3 Selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, asse-

gurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento 

dos resultados na rede escolar do município. 

5.4 Adotar medidas para colaborar no fomento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 

escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens meto-

dológicas e sua efetividade;  

5.5 Obter materiais didáticos específicos para a alfabetização da demanda manifesta de cri-

anças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes bem como aplicar ins-

trumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunida-

des indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas; 

5.6 assegurar, em regime de colaboração com a União e o estado a formação inicial e con-

tinuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas 

tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras. 

5.7 Oferecer aos professores alfabetizadores das pessoas com deficiência, formação conti-

nuada a partir de materiais didáticos específicos disponibilizados pelo Mec. 

 

META 6 

  

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 

escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 

(as) alunos (as) da educação básica. 

 

 ESTRATÉGIAS 

 

6.1 promover, em regime de colaboração com a União e o Estado a oferta de educação bá-

sica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência 

dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 

7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de 

professores em uma única escola;  
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6.2 Identificar a demanda de crianças que habitam em comunidades pobres ou em situação 

de vulnerabilidade social e dar apoio logístico ao programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo integral. 

6.3 colaborar com a institucionalização do programa nacional de ampliação e reestrutura-

ção das escolas públicas, realizando levantamento das condições infraestruturais das esco-

las da rede pública do município e especificação de equipamentos e materiais necessários à 

implantação do programa; 

6.4 Estabelecer parcerias com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e 

com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas praças, parques, mu-

seus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5 promover, em regime de colaboração, a oferta de atividades voltadas à ampliação da 

jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica 

por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma 

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6 Identificar a demanda de crianças que habitam no campo e nas de comunidades indíge-

nas e quilombolas para a oferta de educação em tempo integral, considerando as peculiari-

dades locais;  

6.7 garantir a educação em tempo integral para demanda manifesta de pessoas com defici-

ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa 

etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especiali-

zado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria 

escola ou em instituições especializadas;  

6.8 adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcio-

nando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades re-

creativas, esportivas e culturais, inclusive assegurando a elaboração de proposta curricular 

adequada aos parâmetros da educação integral. 

 

META 07  
  

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 

 

 ESTRATÉGIAS 

 

7.1 Celebrar pacto com o Estado e a União com vistas à implantação das diretrizes peda-

gógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e ob-

jetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino 

fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local; 

7.2 Implantar medidas que assegurem: 

a) no quinto ano de vigência deste plano, pelo menos 70%  (setenta por cento) dos (as) alu-

nos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 

ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;  

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e 

do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 

cento), pelo menos, o nível desejável; 

7.3 colaborar com a constituição de um conjunto nacional de indicadores de avaliação ins-

titucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas con-

dições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas característi-



    
 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ  
CNPJ nº 01.616.855/0001-04 - pmtamboril@gmail.com 

Praça do Mercado, 56, Centro, Tamboril do Piauí-PI – CEP 64.893-000 

cas da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das moda-

lidades de ensino; 

7.4 Elaborar, com participação dos atores escolares, uma sistemática de autoavaliação das 

escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que 

orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento 

estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 

profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5 Garantir o plano de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade esta-

belecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro vol-

tadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissi-

onais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagó-

gicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;  

7.6 Estabelecer pacto com a União para garantir a prestação de assistência técnica financei-

ra na implantação de metas intermediárias que visem à melhoria do IDEB, no município; 

7.7 Utilizar os dados da avaliação de qualidade do ensino fundamental e médio para ado-

ção de medidas que concorram para a melhoria de processos e práticas pedagógicas, em 

regime de colaboração com o estado; 

7.8 Adotar medidas que colaborem com a implantação de políticas voltadas para alcance 

das metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a 

média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o últi-

mo ano de vigência deste PME.  

7.9 Elaborar relatório com os resultados pedagógicos dos indicadores de avaliação da edu-

cação básica e do Ideb, relativos às escolas e à rede pública do município, assegurando a 

contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os 

de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso pú-

blico a esses resultados; 

7.10 Colaborar com a União no desenvolvimento de ações que promovam a melhoria do 

desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, com vistas a contribuir para o alcance 

das projeções estabelecidas.  

7.11 Identificar e divulgar práticas pedagógicas inovadoras adotadas nas escolas de educa-

ção básica do município que contribuem para a melhoria do fluxo escolar e a aprendiza-

gem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas. 

7.12 Fazer levantamento da necessidade de transporte de estudantes da educação do cam-

po, na faixa etária da educação escolar obrigatória, para subsidiar o programa federal de 

transporte escolar. 

7.13 Disponibilizar informações ao MEC que viabilizem a universalização do acesso à re-

de mundial de computadores em banda larga nas escolas da rede pública de educação bá-

sica do município, favorecendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e 

da comunicação;  

7.14 Monitorar programa de transferência direta de recursos financeiros à escola, propici-

ando a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, 

visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;  

7.15 Disponibilizar informações ao MEC que viabilizem a implantação de programas su-

plementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.16 Fazer levantamento das condições infraestruturais dos prédios escolares existentes no 

município, contribuindo com a União no sentido de assegurar os padrões mínimos de fun-

cionamento das escolas públicas de educação básica e de promover uma educação inclusi-

va e de qualidade; 
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7.17 Disponibilizar ao MEC levantamento das necessidades de aquisição e reestruturação 

de equipamentos e de recursos tecnológicos digitais, para escolas públicas do município, 

visando à equalização das oportunidades educacionais; 

7.18 Contribuir para a definição de parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da edu-

cação básica, considerando as peculiaridades do município; 

7.19 Disponibilizar ao MEC levantamento das necessidades de equipamentos necessários 

para a informatização da gestão das escolas públicas e secretaria municipal de educação 

do município, bem como das necessidades de formação do pessoal técnico das secretarias 

de educação; 

7.20 Adotar, em regime de colaboração com a União e o estado, as políticas de combate à 

violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de 

educadores; 

7.21 Adotar, em regime de colaboração com a União e o estado, políticas de inclusão e 

permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberda-

de assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de ju-

lho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.22 garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-

brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, 

de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementa-

ção das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com 

fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagó-

gicas e a sociedade civil; 

7.23 contribuir para o fortalecimento progressivo da educação escolar no campo de popu-

lações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 

atendendo as demandas manifestas do município; 

7.24 desenvolver no município currículos e propostas pedagógicas específicas para educa-

ção escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de 

acordo com as diretrizes nacionais; 

7.25 Estabelecer parceria com o estado e União para mobilização das famílias e setores da 

sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e 

cidadã; 

7.26 Estabelecer parceria com o estado e União para promover a articulação dos progra-

mas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, 

trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede 

de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.27 Promover, em parceria com o estado e a União, a universalização de ações de pre-

venção, promoção e atenção à saúde destinadas ao atendimento de estudantes das escolas 

da rede pública no município; 

7.28 Promover, em parceria com o estado e a União, ações efetivas especificamente volta-

das para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, 

mental e emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria 

da qualidade educacional; 

7.29 Aderir ao Sistema Estadual de Avaliação da Educação Básica, com vistas a orientar 

as políticas públicas e as práticas pedagógicas no município; 

7.30 Aderir ao programa nacional de formação de leitores e leitoras e capacitação de pro-

fessores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar 

como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes 

etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;  

7.31 Aderir ao programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos e 

alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional; 
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7.32 colaborar com a União na implantação de políticas de estímulo às escolas que melho-

rarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e 

da comunidade escolar. 

 

META 8  
 

Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no 

mínimo 12 anos de estudo no último ano, para as populações do campo, da região de 

menor escolaridade no País e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média 

entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) 

 

 ESTRATÉGIAS  

 

8.1 Fazer levantamento da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, com rendi-

mento escolar defasado, dos segmentos populacionais do campo, dos 25% mais pobres, 

negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude, de 

modo a contribuir com a institucionalização de programas e desenvolvimento de tecnolo-

gias adequadas a esta clientela. 

8.2 Implementar, em regime de colaboração com a União e o estado, programas de educa-

ção de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da 

escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a conti-

nuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3Adotar medidas que viabilizem o acesso gratuito aos exames de certificação da conclu-

são dos ensinos fundamental e médio; 

8.5 Estabelecer parcerias com as áreas da saúde e assistência social para garantia da fre-

quência e apoio à aprendizagem dos jovens e adultos dos segmentos populacionais consi-

derados, no processo de escolarização, estimulando-os a permanecerem na rede pública de 

ensino. 

 

META 9 

  

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 

2015 e, até o final da vigência do PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir 

em 50% a taxa de analfabetismo funcional. 

 

ESTRATÉGIAS  

 

9.1 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram 

acesso à educação básica na idade própria;  

9.2 Mapear, em parceria com o estado e as áreas de assistência social, saúde e proteção à 

juventude, os jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, no municí-

pio, para assegurar a complementação da escolarização; 

9.3 Mapear e mobilizar jovens e adultos analfabetos residentes no município, bem como 

implementar, em colaboração com a União, ações de alfabetização, com garantia de conti-

nuidade da escolarização básica; 

9.4 Monitorar a frequência de jovens e adultos, nos cursos de alfabetização, de forma asse-

gurar os repasses do benefício adicional no programa nacional de transferência de renda; 
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9.5 Realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-

se busca ativa em regime de colaboração com o estado e em parceria com organizações da 

sociedade civil;  

9.6 Aderir ao exame nacional de aferição do grau de alfabetização (absoluto e funcional) 

de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;  

9.7 Formalizar parceria com a União, para atendimento ao (à) estudante da educação de jo-

vens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, 

inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação 

com a área da saúde; 

9.8 Assegurar, em regime de colaboração entre a União e o estado, a oferta de educação de 

jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liber-

dade, em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos pro-

fessores e das professoras e a implementação de diretrizes nacionais. 

9.9 Orientar a elaboração de projetos inovadores na educação de jovens e adultos que vi-

sem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses (as) 

alunos (as); 

9.10 Divulgar mecanismos de incentivo promovidos pelo governo federal que integrem os 

segmentos empregadores, públicos e privados, e o sistema de ensino municipal, para 

promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas 

com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

9.11 Adotar medidas que garantam a efetivação de programas de capacitação tecnológica 

da população jovem e adulta, a serem implementados pelo governo federal, promovendo a 

participação dos segmentos com baixos níveis de escolarização formal e de pessoas com 

deficiência; 

9.12 Adotar medidas que garantam a inclusão dos idosos nas políticas públicas de educa-

ção de jovens e adultos, voltadas para a erradicação do analfabetismo, o acesso a tecnolo-

gias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, e a valorização de suas 

experiências e conhecimentos. 

  

 

              META 10 

    

Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jo-

vens e adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma integrada à educação 

profissional.  

 

ESTRATÉGIAS 

 

10.1 Aderir ao programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do 

ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da 

educação básica; 

10.2 Estabelecer parceria com o governo federal e o estadual para garantir a oferta de ma-

trículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continua-

da de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de esco-

laridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3 Apoiar medidas de fomento a integração da educação de jovens e adultos com a edu-

cação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público da 

educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes 

e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de edu-

cação a distância;  
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10.4 Estabelecer parcerias com órgãos do governo estadual que atuam nas áreas da educa-

ção especial, educação profissional e direitos humanos, de modo a ampliar as oportunida-

des profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade; 

10.5 Aderir ao programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos assegu-

rando a expansão e a melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de 

jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com 

deficiência; 10.6 Elaborar, em parceria com a União e o estado, diretrizes que orientem a 

diversificação curricular de educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e 

a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, 

nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a orga-

nizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.7 Apoiar medidas de fomento à produção de material didático, o desenvolvimento de 

currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamen-

tos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na 

educação de jovens e adultos articulada à educação profissional; 

10.8 Apoiar medidas de fomento a oferta pública de formação inicial e continuada para 

trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de co-

laboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao siste-

ma sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, 

com atuação exclusiva na modalidade; 

10.9 Adotar medidas que garantam a efetivação do programa nacional de assistência ao es-

tudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico 

que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com 

êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional; 

10.10 Estabelecer parceria com o governo federal e o estadual para garantir a oferta de 

educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pes-

soas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específi-

ca dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais; 

10.11 Colaborar com a implementação de mecanismos de reconhecimento de saberes dos 

jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos 

de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio; 

10.12 Ampliar em 05% a participação dos profissionais da EJA em encontros regionais e 

nacionais concernentes a esta modalidade de ensino;  

10.13 Aumentar em 05% o número de coordenadores pedagógicos para atenderem aos pro-

fissionais que atuam na EJA;  

10.14 Criar mecanismos que assegurem a inserção dos estudantes da EJA no mercado de 

trabalho; 

10.15 Ampliar o atendimento do EJA na zona rural para localidades de difícil acesso, em 

até cinco anos;  

10.16 Garantir a segurança para a comunidade escolar e seu entorno;  

10.17 Garantir a alunos/alunas da EJA o acesso às tecnologias da informação; 

10.18 Implementar classes regulares de alfabetização para jovens e adultos que ainda não 

tenham frequentado a escola preparando-os para o Estágio I da EJA;  

10.19 Garantir material didático apropriado a essa modalidade de ensino, oportunizando a 

participação dos profissionais especializados na elaboração, seleção ou adoção dos mes-

mos;  

10.20 Reduzir em, no mínimo, 50% a taxa de evasão na EJA I e II, até o final do ano 2025; 

10.21 Reduzir em, no mínimo, 50% a taxa de repetência na EJA I e II, até o final do ano 

2025; 10.22 Criar, em três anos, a partir da aprovação desse Plano, um centro de referência 
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para EJA que fortaleça a formação inicial e continuada dos profissionais que atuam nesta 

modalidade de Ensino;  

10.23 Garantir a oferta da merenda escolar para todos os alunos matriculados na EJA;  

10.24 Assegurar transporte escolar para alunos moradores da zona rural matriculados na 

EJA, quando não houver oferta na sua localidade;  

10.25 Implantar e desenvolver programas de acuidade visual e percepção auditiva em arti-

culação com outros segmentos da sociedade e/ou órgãos governamentais, assegurando, as-

sim, ao aluno da EJA a permanência na escola;  

10.26 Incentivar continuamente a expressão e preservação das manifestações artísticas e 

culturais oriundas das comunidades onde estão inseridos os alunos da EJA;  

10.27 Promover a formação continuada dos profissionais da EJA, destacando-se a impor-

tância da formação básica do professor e do coordenador pedagógico na implementação, 

adequação e acompanhamento das diretrizes curriculares e no desenvolvimento das ofertas 

educacionais dessa modalidade de ensino;  

10.28 Articular as políticas de EJA às políticas sociais voltadas para o mundo do trabalho, 

saúde e geração de emprego e renda;  

10.29 Divulgar as ações dos programas de EJA para incentivar a participação e a mobiliza-

ção dos munícipes;  

10.30 Criar condições para inclusão dos alunos com necessidades especiais nos cursos de 

EJA, ampliando o atendimento com apoio especializado; 

10.31 Garantir padrões adequados de infraestrutura dos prédios escolares com espaços di-

ferenciados dotados de ventilação, iluminação, insolação, com condições sanitárias ade-

quadas e acessibilidade, e, ainda, que disponibilizem:  

a) acesso às novas tecnologias: sala de audiovisual e laboratório de informática (com aces-

so à internet); 

b) espaço de convívio social – sala de acolhimento, jardins, hortas e quadras poliesporti-

vas; 

c) biblioteca com amplo acervo atualizado, aberta a toda a comunidade;  

d) laboratório de ciências; 

e) sala de professores e de reuniões pedagógicas;  

f) auditório e sala de artes; 

g) sala de reprografia; 

h) cozinha e refeitório com depósito exclusivo para merenda escolar e para utensílios da 

cozinha; 

i) depósito para material de limpeza e de uso contínuo; 

j) salas destinadas à administração e coordenação pedagógica. Apoiar e fortalecer ações 

educativas, através da formação continuada para profissionais da educação, visando ao re-

conhecimento do afrodescendente, enquanto sujeito integrante da sociedade, assegurando o 

cumprimento da Lei 10.639/2003. 

 

META 11 

  

Triplicar as matrículas da Educação Profissional Técnica de nível médio, asseguran-

do a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público 

 

ESTRATÉGIAS 
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11.1 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado no sentido de colaborar com a 

expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na rede pública estadu-

al de ensino do município;  

11.2 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado, no sentido de colaborar com a 

expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de edu-

cação à distância; 

11.3 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado, no sentido de colaborar com a 

expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio re-

gular; 

11.4 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado, de modo a colaborar com a ex-

pansão do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do 

campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo com os seus interesses e 

necessidades;  

11.5 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado, de modo a colaborar com a ex-

pansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com defi-

ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

11.6 Apoiar medidas implementadas pela União e o estado, de modo a colaborar com a re-

dução das desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação 

profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, 

na forma da lei; 

 

META 12 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 

por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 

18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e ex-

pansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 

segmento público. Todavia deve está com os seguintes objetivos: 
 

ESTRATÉGIAS   

 

12.1 Disponibilizar levantamento da demanda, na idade de referência, de modo a colaborar 

com a ampliação da oferta de vagas , na rede federal de educação superior, da Rede Fede-

ral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta 

do Brasil; 

12.2 Disponibilizar levantamento da demanda de professores e professoras de educação 

básica, de modo a colaborar com a oferta de educação superior pública e gratuita, sobretu-

do, nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de profissionais 

em áreas específicas; 

12.3 Contribuir para a ampliação da oferta de estágio como parte da formação na educação 

superior, disponibilizando a rede escolar municipal; 

12.4 Colaborar com estudos e pesquisas de iniciativa das IES públicas e privadas, voltadas 

para a articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho; 

12.5 Disponibilizar levantamento da demanda, na idade de referência, de modo a colaborar 

com a expansão da educação superior às populações do campo e comunidades indígenas e 

quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais pa-

ra atuação nessas populações; 

12.6 Disponibilizar levantamento da demanda, na idade de referência, de modo a colaborar 

com a oferta de vagas em curso de nível superior, prioritariamente, nas áreas de ciências e 
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matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecno-

lógica e a melhoria da qualidade da educação básica;  

12.7 Aderir ao programa de expansão e reestruturação das instituições de educação superi-

or, no município, de iniciativa da União; 

12.8 Garantir a oportunidade de acesso e permanência ao Ensino Superior de qualidade. 

12.9 Criar mecanismos para assegurar a infra-estrutura adequada nos estabelecimentos de 

Ensino Superior, especialmente a ampliação do acervo bibliográfico e laboratórios de in-

formática, tal como é estabelecido no PNE. 

12.10 Criar dispositivos para garantir tratamento igualitário a estudantes de Cursos presen-

ciais e a Distância com relação à meia passagem. 

12.11 Engendrar mecanismos capazes de proporcionar ajuda de custo a estudantes para 

participação em eventos acadêmicos. 

12.12 Incentivar e cobrar a adequação física e curricular de Instituições de Ensino Superior 

para o atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais. 

12.13 Criar, em conjunto com as IES, mecanismos para garantir o acesso e a permanência 

de grupos socialmente excluídos. 

12.14 Adotar mecanismos para assegurar a ampliação de vagas no Ensino Superior. 

12.15 Prover, até o final deste plano, a oferta de educação superior para, pelo menos, 30% 

da faixa etária de 18 a 24 anos dos residentes no município de Tamboril do Piauí 

12.16 Adotar mecanismos para incentivar a expansão das vagas nos cursos de graduação e 

de pós-graduação das IES. 

12.17 Incentivar a criação de mecanismos para ampliar a oferta de vagas nos Cursos No-

turnos. 

12.18 Garantir investimentos necessários para dotar o município de infra-estrutura básica 

na criação de Cursos a Distância, tornando-se um Município Pólo de EaD, tendo como ins-

tituição mantenedora a Universidade Aberta do Brasil – UAB. 

12.19 Investir na qualificação e Formação Continuada dos Profissionais de Educação. 

12.20 Propor a inserção, nos currículos de Licenciaturas, de questões relacionadas às de-

mandas da educação contemporânea, a exemplo de propostas de formação para brinquedis-

tas, educação inclusiva, questões étnico-raciais, meio ambiente, novas tecnologias e outras 

relacionadas às demandas locais e regionais. 

12.21 Cobrar propostas das IES para garantir o acompanhamento adequado dos estágios 

curriculares. 

12.22 Assegurar o estabelecimento de convênios com as IES para garantir a formação dos 

profissionais de educação do município de Tamboril do Piauí  

12.23 Promover, anualmente, a partir da aprovação deste Plano, a realização da Feira Mu-

nicipal de Ciência, Educação e Tecnologia, com o intuito de fomentar a comunicação aca-

dêmica, a produção e exposição para a sociedade dos conhecimentos desenvolvidos nas 

IES. 

12.24 Intensificar a relação entre Município e as IES, visando a atender às demandas da 

sociedade tamborilense; 

12.25 Criar, junto ao poder público, mecanismos que estimulem o setor produtivo a gerar 

vagas de emprego e absorver jovens com formação superior no município. 

12.26 Incentivar e cobrar a criação de cursos nas IES nas áreas de agricultura, pecuária, 

engenharia agrícola e outros, valorizando as atividades econômicas do município. 

12.27 Criar, no prazo de 2 anos, um Núcleo de controle social que garanta a participação 

da comunidade e de entidades da sociedade civil e organizada, para acompanhamento das 

atividades das IES, com o objetivo de assegurar o retorno à sociedade dos resultados das 

pesquisas, do ensino e da extensão. 
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12.28 Garantir a participação do poder público municipal e da sociedade civil nos conse-

lhos deliberativos das instituições de Ensino Superior, fortalecendo a interação entre as IES 

e a sociedade tamborilense. 

12.29 Cobrar a intensificação de Projetos de Pesquisa e Extensão para atender às demandas 

sociais. 

12.30 Firmar convênios com as IES para fortalecer o oferecimento de cursos de acordo 

com as necessidades da administração pública municipal, visando a qualificar seu quadro 

de funcionários para melhor servir à sociedade tamborilense. 

12.31 Reivindicar das IES formas de assegurar a consolidação de propostas pedagógicas 

que articulem teoria e prática e carga horária adequada para o desenvolvimento das compe-

tências e habilidades necessárias. 

12.32 Criar comitê interinstitucional que promova audiências públicas para discussão do 

REUNI e de programas dessa natureza. 

  

META 13 

Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e douto-

res do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superi-

or para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e 

cinco por cento) doutores. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

13.1 Estabelecer parceria com as IES e Secretaria Estadual de Educação, de modo a cola-

borar com melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, integrando-os às 

demandas e necessidades da rede pública de educação básica, de modo a permitir aos gra-

duandos a aquisição das qualificações necessárias à condução do processo pedagógico de 

seus futuros alunos(as), articulando formação geral e específica à prática didática, conside-

rando a educação para as relações étnicorraciais, a diversidade e as necessidades das pes-

soas com deficiências; 

13.2 Estabelecer parceria com as IES e Secretaria Estadual de Educação, de modo a cola-

borar com melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia, na área da administração esco-

lar, integrando-os às demandas e necessidades da rede pública de educação básica, permi-

tindo aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias à sua atuação na área da 

gestão escolar; 

 

 

 META 14  

 Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de 

modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cin-

co mil) doutores. 

  

 ESTRATÉGIAS 

 

14.1 Disponibilizar levantamento de demanda, com vistas a colaborar com as Instituições 

de Ensino Superior, na elaboração do plano de ampliação de matrículas nos cursos de pós-

graduação “strictu sensu” que atendam aos interesses da população do município e concor-

ram, também, para a redução das desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer 

o acesso das populações do campo e das comunidades indígenase quilombolas a programas 
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de mestrado e doutorado;  

14.2 Colaborar com a ampliação da oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, 

sob responsabilidade compartilhada das IES públicas,especialmente os de doutorado, nos 

campi novos abertos, no município, em decorrência dos programas de expansão e interiori-

zação das instituições superiores públicas;  

14.3 Estabelecer parceria com o governo federal e estadual para garantir a acessibilidade 

das pessoas com deficiência ao programa de acervo digital de referências bibliográficas pa-

ra os cursos de pós-graduação; 

14.4 Estimular, em parceria com os fóruns das IES, a participação das mulheres nos cursos 

de pós-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Ma-

temática, Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

14.5 Colaborar com a consolidação de programas, projetos e ações que objetivem a inter-

nacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em rede 

e o fortalecimento de grupos de pesquisa.  

 

META 15  

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de for-

mação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 

art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professo-

res e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superi-

or, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

 

 ESTRATÉGIAS 

 

15.1 Disponibilizar diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação 

e da capacidade de atendimento do município, de modo a contribuir com a elaboração do 

plano estratégico de formação dos profissionais da educação; 

15.2 Divulgar aos profissionais da educação que atuam no município informações sobre a 

plataforma eletrônica, bem como orientá-los na sua utilização; 

15.3 Disponibilizar diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação 

que atuam nas escolas do campo, comunidades indígenas, quilombolas e educação especial 

de modo a contribuir na implementação de programas específicos; 

15.4 Contribuir para a reformulação dos currículos dos cursos de licenciatura, estimulando 

a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), divi-

dindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e 

incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação coma 

base nacional comum dos currículos da educação básica, orientada pelos direitos e objeti-

vos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos de ensino fundamental e mé-

dio; 

15.5 Contribuir para a valorização das práticas de ensino e os estágios nos cursos de for-

mação de nível médio e superior dos profissionais da educação, disponibilizando levanta-

mento de demandas próprias da ação pedagógica na educação básica; 

15.6 Disponibilizar levantamento do quantitativo de docentes, em efetivo exercício, com 

formação de nível médio, na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área 

diversa da sua atuação, de modo a colaborar com a implementação de cursos e programas 

especiais de formação específica; 
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15.7 Disponibilizar levantamento do quantitativo de profissionais da educação que atuam 

em outros segmentos que não o do magistério, a fim de colaborar com o fomento e a oferta 

de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior; 

15.8 Colaborar na definição e implantação de política nacional de formação continuada pa-

ra os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

15.9 Aderir a programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de idi-

omas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoa-

mento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;  

15.10 Promover a busca de profissionais experientes que atuam, de forma autônoma ou 

através de instituições locais, nos diversos setores econômicos, com vistas a colaborar com 

o desenvolvimento de modelos de formação docente para a educação profissional. 

 

META 16  

 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os 

(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

16.1 Disponibilizar diagnóstico das necessidades de formação continuada de profissionais 

da educação e da capacidade de atendimento do município, com vistas a colaborar com o 

planejamento estratégico e com o fomento da oferta de cursos pelas instituições públicas 

de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Estado e 

do Município; 

16.2) formalizar parceria com o governo federal e estadual, com vistas a consolidar política 

nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes 

nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das ativi-

dades formativas;  

16.3 Aderir ao programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de li-

teratura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras 

e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibili-

zados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo 

a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;  

16.4) Estabelecer parceria com o governo federal e estadual para viabilizar o acesso dos 

professores e das professoras da educação básica ao portal eletrônico do MEC, com vistas 

a fazer uso de materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com 

formato acessível;  

16.5) Estabelecer parceria com o governo federal e estadual para garantir a oferta de bolsas 

de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da 

educação básica;  

16.6) Aderir ao Plano Nacional do Livro e Leitura e programa nacional de disponibilização 

de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público, com vistas a fortalecer a 

formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica. 

                

        META 17  
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Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de 

forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escola-

ridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

 

         ESTRATEGIAS 

 

17.1 Indicar representantes do município para integrar fórum permanente, com representa-

ção da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da edu-

cação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional 

para os profissionais do magistério público da educação básica;  

17.2 Participar do processo de acompanhamento da evolução salarial por meio de indica-

dores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, periodicamente divulga-

dos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;  

17.3 Implantar, em regime de colaboração, em âmbito municipal,  Plano de Carreira para 

os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, observados os 

critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual 

do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;  

17.4 Formalizar, junto ao governo federal, tendo como referência o Plano de Carreira ela-

borado pelo município, documento contendo a previsão orçamentária para viabilizar a im-

plantação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular o 

piso salarial nacional profissional. 

 

 

       META 18 

          

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, 

para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos ter-

mos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

 

       ESTRATEGIAS 

 

18.1 estruturar a rede pública municipal de educação básica, de modo que, até o início do 

terceiro ano de vigência deste plano, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos pro-

fissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e es-

tejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;  

18.2) Adotar medidas de implantação, na rede pública municipal de educação básica, para 

acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 

experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela 

efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofunda-

mento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a 

serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3 Aderir à prova nacional de iniciativa do Ministério da Educação, com vistas a obter 

subsídios para a realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magisté-

rio da educação básica pública;  

18.4 Garantir, no Plano de Carreira dos profissionais da educação do Município, licenças 

remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-

graduação stricto sensu; 
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18.5 Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por iniciativa do 

Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da edu-

cação básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6 Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;  

18.7 Garantir o Plano de Carreira para os (as) profissionais da educação, através de lei es-

pecífica, com vistas a assegurar o repasse de transferências federais e estaduais;  

18.8 Instituir comissão permanente de profissionais da educação, com competência e ido-

neidade reconhecidas, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e 

implementação dos planos de Carreira. 

 

 

Gestão Democrática 

            

       META 19 

 

Assegurar condições, no prazo de 1 (um) ano, para a efetivação da gestão democráti-

ca da educação, associada à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das es-

colas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

 

       ESTRATEGIAS 

 

19.1 Estabelecer, mediante consulta pública, normativas que efetivem a gestão democrática 

da educação escolar, contemplando inclusive a seleção, nomeação e avaliação de diretores 

e diretoras de escolas, obedecendo a legislação nacional, submetendo-as à aprovação do 

Conselho Municipal ou Estadual de Educação, com vista a garantir o repasse de transfe-

rências voluntárias da União e do Estado; 

19.2 Aderir aos programas federais e estaduais de apoio e formação aos (às) conselheiros 

(as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de ali-

mentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacio-

nais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses co-

legiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte 

para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;  

19.3 Adotar medidas que incentivem a constituição de Fórum Permanente de Educação, no 

município, com o intuito de coordenar as conferências municipais de educação, bem como 

efetuar o acompanhamento da execução deste PME e dos seus planos de educação;  

19.4 Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de 

grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e 

condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os 

conselhos escolares, por meio das respectivas representações;  

19.5 Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselho munici-

pal de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e edu-

cacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se 

condições de funcionamento autônomo;  

19.6 Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus 

familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de 

docentes e gestores escolares;  

19.7 Adotar medidas que favoreçam a autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos de ensino;  
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19.8 Desenvolver, em parceria com o estado e a União, programas de formação de direto-

res e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a 

definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser 

utilizados por adesão.  

 

       META 20 

 

 Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, 

o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do município, até o 

5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cen-

to) do PIB, ao final do decênio, garantindo o aumento dos percentuais vinculados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a atingir, no mínimo, o patamar 

de 30% (trinta por cento), no 5º (quinto) ano de vigência deste PME e, no mínimo, o 

equivalente a 35% (trinta e cinco por cento), ao final do decênio. 

 

       

        ESTRATEGIAS 

 

20.1 Assegurar recursos para a implantação do PME no Plano Plurianual do Município.  

20.2 Elaborar a proposta orçamentária anual da Secretaria Municipal da Educação com ba-

se em levantamento das principais necessidades da rede escolar, levantadas pelo Conselho 

Municipal de Educação. 

20.3 Ampliar os investimentos em educação, através do aumento progressivo dos percen-

tuais do PIB destinados a este setor. 

20.4 Reformular o CME, assegurando a ampliação da participação das (os) professoras (es) 

e sociedade civil organizada. 

20.5 Garantir, na reformulação do CME, dotação orçamentária própria, em percentagem, 

para funcionamento e autonomia do Conselho. 

20.6 Garantir, no primeiro ano de vigência do PME, a realização de Audiências Públicas 

para a discussão e reformulação do CME, possibilitando o funcionamento do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB como parte integrante do CME. 

20.7 Garantir, no período de vigência do PME, ampla divulgação do Calendário de Reuni-

ões, ações e resoluções do CME, tanto para as Unidades de Ensino, para a sociedade civil 

organizada, quanto nos meios de comunicação. 

20.8 Assegurar a realização de Audiências Públicas para discussão da LOA e LDO, com 

ampla divulgação nos meios de comunicação social.  

20.9 Viabilizar a divulgação das prestações de conta em linguagem acessível para a popu-

lação, a partir da aprovação do PME. 

20.10 Viabilizar, no primeiro ano de vigência do PME, os procedimentos necessários para 

implantação do Diário Oficial do Município, garantindo a publicação dos atos administra-

tivos no mesmo. 

20.11 Orientar o Orçamento Municipal de modo a cumprir as vinculações e subvinculações 

constitucionais para garantir padrões mínimos de qualidade do Ensino. 

20.12 Prever, a partir do primeiro ano de vigência do PME, verba orçamentária para for-

mação continuada dos profissionais de educação. 

20.13 Criar e implantar, no âmbito dos órgãos do Sistema Municipal de Educação, sistema 

de informação com o aprimoramento da base de dados e aperfeiçoamento dos processos de 

coleta e armazenamento de dados censitários e estatísticos. 
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20.14 Assegurar o repasse de verbas para as unidades escolares, levando-se em conta o 

número de matrículas e estimativa. 

20.15 Potencializar a utilização dos recursos repassados às Unidades Escolares com quali-

ficação dos envolvidos em: orçamento, gestão, cotação de preços, licitação, etc. 

20.16 Assegurar, durante o período de vigência do PME, o planejamento de ações interse-

toriais, que envolvam as secretarias de Saúde, Serviços Públicos, Meio Ambiente, Traba-

lho e Ação Social, Desenvolvimento Urbano na execução de programas e projetos da Se-

cretaria Municipal da Educação.  

20.17 Viabilizar execução de ações de distribuição de vagas, unidades escolares, formação 

continuada, atendimento aos estudantes da rede pública e qualificação profissional na área 

de educação, mediante planejamento integrado entre a Secretaria Municipal da Educação a 

partir do primeiro ano de vigência do PME. 

20.18 Revisar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, os convênios com as institui-

ções de ensino. 

20.19 Garantir, no prazo máximo de três anos da vigência do PME, meios de ingresso dos 

profissionais de educação em IES ou, através de convênios, em cursos de licenciatura, de 

acordo com seu cargo ou área de atuação. 

20.20 Avaliar os índices de evasão e retenção no ensino fundamental, da rede pública mu-

nicipal do ponto de vista da aprendizagem e não só da permanência ou não do estudante na 

escola, a partir da vigência do PME. 

20.21 Instituir, no calendário do ano letivo, período de avaliação institucional próprio nas 

unidades escolares e nos órgãos Sistema Municipal de Ensino, a partir do primeiro ano de 

vigência do PME. 

20.22 Garantir o acesso da comunidade escolar e local ao ambiente informatizado, regula-

do e qualificado pelo projeto da escola, assegurando a manutenção dos equipamentos pela 

mantenedora, a partir da aprovação do PME. 

20.23 Garantir ambiente informatizado em 100% das unidades escolares até o quinto ano 

de vigência do PME. 

20.24 Dotar, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação um Programa de Manutenção 

e Conservação do patrimônio público, com calendário anual de visitas, reparos, reformas, 

sem comprometimento do calendário letivo. 

20.25 Dotar, no segundo ano de vigência do PME, 50% das unidades escolares de labora-

tório de informática. 

20.26 Criar a Fundação de Apoio a Pesquisa, de âmbito público, garantindo um percentual 

a ser definido, do orçamento municipal, com a finalidade prioritária de fomentar e apoiar 

atividade de estudo e pesquisa na área de educação, visando à melhoria dos índices de qua-

lidade do sistema municipal de ensino.  

20.27 Garantir, na rede pública municipal, que o fardamento dos estudantes respeite a iden-

tidade de cada Unidade de Ensino.  

20.28 Promover a Gestão Democrática das Políticas Públicas de Educação no Município 

de Tamboril do Piauí:  

20.29 Revisar, já no primeiro ano de vigência do Plano Municipal de Educação de Tambo-

ril do Piauí, os dispositivos legais que regulamentam a educação municipal, como a Lei 

Orgânica, a Lei orgânica da Educação, A Lei de criação do Conselho Municipal de Educa-

ção e a Lei de criação do Conselho de Acompanhamento do FUNDEB, entre outras.  

20.30 Publicar, mensalmente, o cronograma de trabalho do Conselho Municipal de Educa-

ção.  

20.31 Assegurar, já no primeiro ano de vigência do Plano Municipal de Educação, a im-

plantação, na rede de ensino, dos Conselhos Escolares e/ou Colegiados Escolares em todas 

as Unidades Escolares.  
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20.32 Incentivar a criação de Grêmios Livres Estudantis nas Unidades Escolares e assegu-

rar a organização estudantil no município. 

20.33 Efetivar a instalação do Congresso Municipal de Educação, contemplando as temáti-

cas discutidas no PME, dentre outras. 

20.34 Redefinir regras considerando mérito e desempenho, para eleição, reeleição, nomea-

ção e exoneração dos membros da direção escolar; 

20.35 Assegurar o caráter de transparência e publicidade para as eleições diretas da direção 

escolar na Rede Pública de Ensino Municipal; 

20.36 Acompanhar e avaliar, permanentemente, com participação da comunidade e do 

Conselho Municipal de Educação, as políticas públicas na área de educação e garantir con-

dições, sobretudo institucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a memó-

ria daquelas realizadas.  

20.37 Zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcio-

namento efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social. 

20.38 Fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolvendo as famílias dos educandos, 

com as atribuições, dentre outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo monitoramen-

to das ações e consecução das metas dos compromissos estabelecidos. 

20.39 Criar, na Secretaria Municipal da Educação, setor destinado à implementação da po-

lítica de segurança alimentar que atenda à comunidade escolar: 

20.40 Favorecer a merenda escolar com cardápio regionalizado adequado às necessidades 

nutricionais dos educandos e que valorize os produtos locais, numa perspectiva de desen-

volvimento ecológico e de incentivo à economia sustentável das comunidades; 

20.41 Descentralizar para as escolas a aquisição da merenda escolar, com o objetivo de 

comprar alimentos de acordo com a demanda e produção local, para atender a necessidade 

nutricional e proporcionar o bem estar do educando, no prazo máximo de um ano, a partir 

da aprovação deste Plano; 

    20.42 Promover cursos destinados à formação dos servidores públicos municipais que este-

jam diretamente envolvidos com a execução e avaliação do Programa de Alimentação Es-

colar, seja na Secretaria da Educação, no Conselho de Alimentação Escolar ou nas unida-

des  

     20.43 Criar comitê local do Plano de Ações Articuladas que atue em parceria com o CME, 

com vistas a fortalecer a implementação das políticas públicas da educação estabelecidas 

através dos objetivos e metas deste Plano, com representantes das associações de empresá-

rios, trabalhadores, sociedade civil, Ministério Público, Conselho Tutelar e dos dirigentes 

do sistema educacional público, encarregado da mobilização da sociedade. 

20.44 Assegurar o cumprimento dos Artigos 70 e 71 da LDB, os quais definem os gastos 

admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino.  

20.45 Mobilizar Ministério Público, entidades da sociedade civil organizada, representan-

tes da educação, entre outros setores sociais, para fiscalização e acompanhamento da im-

plementação do PME. 

20.46 Na garantia a todos os profissionais da educação de horário reservado para estudo, 

bem como, licenciamento remunerado para curso de pós-graduação stricto sensu;  

20.47 Na implantação gradual da jornada de tempo integral a ser cumprida em único esta-

belecimento de ensino;  

20.48 Convalidar a permanência na função, bem como, no quadro efetivo dos servidores 

públicos, as professoras e os professores, após cumprimento do estágio probatório; 

20.49 Criar, no prazo de seis meses, a Comissão Técnica Permanente de Estudo e Pesquisa 

sobre a educação, visando a articulação com as políticas públicas nacionais, estaduais e lo-

cais, na perspectiva de melhoria da educação municipal e da revisão e adequação da legis-

lação educacional local. 
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20.50 Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, 

etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre 

os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitu-

cionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas 

a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;  

20.51 Propor e aprovar mudanças na Lei Orgânica Municipal, em articulação com o esta-

do, com vistas à garantir a ampliação dos percentuais vinculados à manutenção e desen-

volvimento do ensino, para 35%, até o penúltimo ano de vigência deste PME. 

20.52 Assegurar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação dos recursos da con-

tribuição social do salário-educação e de transparência de sua execução; 

20.53 Estabelecer e aprovar lei municipal que garanta a aplicação em manutenção e desen-

volvimento da educação pública, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 

212 da Constituição Federal, os repasses da parcela da participação de resultado ou da 

compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a 

finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constitui-

ção Federal, em conformidade com a Lei Federal Lei n° 12.858, de 09 de setembro de 

2013; 

20.4. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo 

único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o 

controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 

realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a ca-

pacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, 

com a colaboração do Ministério da Educação, da Secretaria  de Educação do Estado do 

Piauí e do Tribunal de Contas do Estado; 

20.54 Colaborar com o estado na adoção de medidas que garantam o cumprimento do dis-

posto no artigo 69, parágrafo 5°, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, refe-

rente à constituição das secretarias municipais e estaduais de educação como unidades or-

çamentárias, com a garantia de que o dirigente da educação seja o ordenador de despesas e 

gestor pleno dos recursos educacionais, com o devido acompanhamento, controle e fiscali-

zação de suas ações pelos respectivos conselhos de educação, tribunais de contas e demais 

órgãos fiscalizadores; 

20.55 Estabelecer e aprovar lei municipal que assegure a democratização, descentralização 

e desburocratização na elaboração e a execução do orçamento, planejamento e acompa-

nhamento das políticas educacionais, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 

de forma a promover o acesso de toda a comunidade local e escolar aos dados orçamentá-

rios e a transparência na utilização dos recursos públicos da educação, garantindo meca-

nismos de participação direta no orçamento, tomando como exemplo a metodologia do or-

çamento participativo; 

20.56 Colaborar com o desenvolvimento de estudos e acompanhamento regular dos inves-

timentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas 

e modalidades realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP; 

20.57 Implantar, em parceria com a União e estado, o Custo Aluno-Qualidade inicial – 

CAQi, no prazo de 2 (dois) anos de vigência do PME, referenciado no conjunto de padrões 

mínimos estabelecidos na legislação educacional  e cujo financiamento será  calculado com 

base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será 

progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade – 

CAQ; 
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20.58 Implementar, em parceria com a União e o estado, o Custo Aluno Qualidade - CAQ 

como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da edu-

cação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 

educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos 

demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conser-

vação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material di-

dático-escolar, alimentação e transporte escolar;  

20.59 Implantar e ajustar, continuamente, o CAQ, no município, em conformidade com a 

metodologia definida pelo Ministério da Educação – MEC e acompanhado pelo Fórum 

Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comis-

sões de Educação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado 

Federal; 

20.60 Estabelecer, no âmbito do município, por iniciativa da SEDUC e UNDIME, proces-

so de discussão sobre a regulamentação do regime de colaboração, com vistas a criação de 

instância permanente de planejamento e pactuação federativa, em matéria educacional, 

buscando estabelecer efetiva cooperação e equilíbrio na repartição das responsabilidades e 

dos recursos com vistas ao combate às desigualdades educacionais, assegurando efetivo 

atendimento ao estudante da rede pública, estadual e municipal, sem distinção.  

20.61 Acompanhar, na forma da lei, a complementação da União no repasse dos recursos 

financeiros para Teresina quando não atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 

20.62  Definir prioridades de aplicação dos recursos de manutenção e desenvolvimento do 

ensino e dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, considerando a 

necessidade de equalização das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeco-

nômica e o compromisso técnico e de gestão. 

 

 

Tamboril do Piauí, 22 de junho de 2015 

 

 

 

 

 


